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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 57, de 2013
Mensagem A-nº 175/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de outubro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 57, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.341. 

De iniciativa parlamentar, a propositura torna obrigatória a instalação de sistema de monitoramento de câmeras de vídeo dotado de recursos que permitam a gravação e armazenagem de arquivos por período mínimo de 180 dias, nos estabelecimentos comerciais, industriais, instituições financeiras e órgãos públicos do Estado (artigo 1º, incisos I, II e III).
Dispõe, ainda, que as câmeras deverão ser posicionadas em locais de circulação e estratégicos quanto à segurança, a exemplo de entradas e saídas, de forma a ser possível visualizar toda a parte externa do estabelecimento (artigo 2º). 

Estabelece a penalidade de multa para o caso de descumprimento da norma e fixa o prazo de 180 dias para que o Poder Executivo regulamente a lei (artigos 3º e 5º).

Embora reconheça os elevados propósitos que nortearam a medida, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto em face de sua inconstitucionalidade.

As disposições do projeto destinam-se, em essência, a propiciar segurança aos usuários (clientes ou não) dos estabelecimentos comerciais, industriais, instituições financeiras e órgãos públicos do Estado, representados principalmente pela coletividade local que usufrui os serviços, equipamentos e produtos por eles oferecidos. 

Em decorrência, torna-se necessário reconhecer, no que toca especificamente aos referidos estabelecimentos e instituições, que as providências nele determinadas consubstanciam assunto de preponderante interesse local, restrito à alçada legislativa dos municípios.

A proposição revela-se em desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (CF, artigo 18) e que confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da CF).

Temas semelhantes podem ser observados nos recentes julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nos RE nº 251542/SP, RE nº 432789/SC e RE nº 385398/MG, que declaram ser da competência do município a edição de leis que disponham sobre instalação de equipamentos de segurança e comodidade nos estabelecimentos bancários.

Nesta seara, merece destaque acórdão da Corte Suprema proferido em 26 de junho de 2012, no Agravo Regimental interposto no Agravo de Instrumento nº 536.884 – RS:

“O acórdão recorrido, ao decidir que o município tem competência para legislar sobre assunto de interesse local, como a instalação de circuito interno de câmaras de segurança que registrem a entrada e saída dos usuários das agências e caixas eletrônicos, está em perfeita harmonia com o entendimento que vem sendo adotado pelo Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL. BANCOS: PORTAS ELETRÔNICAS: COMPETÊNCIA MUNICIPAL. C.F., art. 30, I, art. 192. I. - Competência municipal para legislar sobre questões que digam respeito a edificações ou construções realizadas no município: exigência, em tais edificações, de certos componentes. Numa outra perspectiva, exigência de equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao atendimento do público, para segurança de pessoas. C.F., art., 30, I.  II – R.E. conhecido, em parte, mas improvido. (RE 240406, 2ª. Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, D.J. 27.02.2004)”

Compreende-se, por conseguinte, que ao Estado não é dado legislar sobre o assunto, sob pena de transpor a autonomia outorgada aos municípios pela Constituição Federal. A propositura, nesse particular, interfere em área reservada à competência legiferante dos municípios, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências.

Não bastasse isto, destaco que o projeto também incide em inconstitucionalidade quando prevê a instalação do referido sistema de câmeras de vídeo, na forma que especifica, em órgãos públicos do Estado. Nesse sentido, o texto aprovado trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Cumpre ressaltar que o projeto, ao assinalar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre, mais uma vez, em vício irremissível de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546, ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).

Por outro lado, em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 1º e 5º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).


Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 57, de 2013, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

